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LEI No 13.543, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017

Acrescenta dispositivo à Lei no 10.962, de
11 de outubro de 2004, que dispõe sobre a
oferta e as formas de afixação de preços de
produtos e serviços para o consumidor.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei altera a Lei no 10.962, de 11 de outubro de
2004, para regular as condições de informação do preço de bens e
serviços ao consumidor, no comércio eletrônico.

Art. 2o O art. 2o da Lei no 10.962, de 11 de outubro de 2004,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

"Art. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

III - no comércio eletrônico, mediante divulgação ostensiva
do preço à vista, junto à imagem do produto ou descrição do
serviço, em caracteres facilmente legíveis com tamanho de fonte
não inferior a doze.
.............................................................................................." (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

LEI No 13.544, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017

Institui a data de 31 de janeiro como o Dia
Nacional das Reservas Particulares do Pa-
trimônio Natural - RPPN.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Dia Nacional das Reservas Par-
ticulares do Patrimônio Natural - RPPN, a ser comemorado, anual-
mente, no dia 31 de janeiro em todo o território nacional.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

LEI No 13.545, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1o de maio de 1943, para dispor sobre
prazos processuais.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1o A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 775...................................................................................

§ 1o .........................................................................................

2o ..................................................................................." (NR

"Art. 775-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.

§ 1o Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos
por lei, os juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria
Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exercerão
suas atribuições durante o período previsto no caput deste artigo.

§ 2o Durante a suspensão do prazo, não se realizarão
audiências nem sessões de julgamento."

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Ronaldo Nogueira de Oliveira

LEI No 13.546, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera dispositivos da Lei no 9.503, de 23
de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro), para dispor sobre crimes come-
tidos na direção de veículos automotores.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre crimes co-
metidos na direção de veículos automotores.

Art. 2o O art. 291 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescido dos
seguintes §§ 3o e 4o:

"Art. 291. ................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o ( V E TA D O ) .

§ 4o O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas
no art. 59 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), dando especial atenção à culpabilidade do agente
e às circunstâncias e consequências do crime." (NR)

Art. 3o O art. 302 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescido do
seguinte § 3o:

"Art. 302. ................................................................................
.........................................................................................................

§ 3o Se o agente conduz veículo automotor sob a influência
de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que
determine dependência:

Penas - reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou
proibição do direito de se obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor." (NR)

Art. 4o O art. 303 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescido do
seguinte § 2o, numerando-se o atual parágrafo único como § 1o:

"Art. 303. ................................................................................
§ 1o ..........................................................................................

§ 2o A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois a
cinco anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo,
se o agente conduz o veículo com capacidade psicomotora al-
terada em razão da influência de álcool ou de outra substância
psicoativa que determine dependência, e se do crime resultar
lesão corporal de natureza grave ou gravíssima." (NR)

Art. 5o O caput do art. 308 da Lei no 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 308. Participar, na direção de veículo automotor, em
via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística ou
ainda de exibição ou demonstração de perícia em manobra de
veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente,
gerando situação de risco à incolumidade pública ou privada:
..............................................................................................." (NR)

Art. 6o Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 19 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre Baldy de Sant'Anna Braga

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.243, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017

Institui a Sala de Inovação no âmbito do
Poder Executivo federal, cria o Comitê
Gestor da Sala de Inovação e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 3º-C e art. 19 da Lei
nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Sala de Inovação no âmbito do Poder
Executivo federal, com o objetivo de articular, coordenar e esta-
belecer diretrizes e operacionalizar ações para atrair, para o território
nacional, centros e projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação
- PD&I de sociedades estrangeiras, suas subsidiárias constituídas no
País e suas filiais que funcionam no País.

Art. 2º A Sala de Inovação tem as seguintes atribuições:

I - definir e executar a estratégia do Poder Executivo federal
de atração, implementação, manutenção e expansão de centros e pro-
jetos de PD&I do exterior para o País;

II - estabelecer e garantir o funcionamento de ponto focal no
Poder Executivo federal para o atendimento a sociedades estrangeiras
e suas subsidiárias e filiais interessadas em realizar investimentos em
PD&I no País;

III - elaborar propostas de aprimoramento das políticas pú-
blicas de inovação que estimulem a atração, a implementação, a
manutenção e a expansão de investimentos estrangeiros focados em
PD&I no País;

IV - promover a articulação dos instrumentos e das políticas
públicas de estímulo aos investimentos em PD&I dos órgãos federais,
estaduais, distritais e municipais, com vistas à atração de novos in-
vestimentos para o País;

V - mapear e divulgar as competências tecnológicas do País,
a infraestrutura tecnológica, os recursos humanos qualificados e os
incentivos governamentais existentes;

VI - promover a imagem do País como destino qualificado
de investimentos em PD&I;

VII - atuar de forma proativa na identificação, na abordagem,
no suporte e na viabilização do estabelecimento de centros de PD&I
de sociedades estrangeiras e suas subsidiárias e filiais no País, junto
a parceiros estratégicos para o País; e

VIII - acompanhar e avaliar a execução dos objetivos, das
políticas e dos esforços de atração de investimentos em PD&I.

§ 1º Sociedades empresárias nacionais interessadas em es-
tabelecer centros de PD&I no País podem buscar o atendimento do
ponto focal da Sala de Inovação.

§ 2º Para os fins do disposto no inciso V do caput, entende-
se como infraestrutura tecnológica os parques tecnológicos, as in-
cubadoras, as universidades e os centros de pesquisa, dentre outros.

Art. 3º Fica instituído o Comitê Gestor da Sala de Inovação,
com a atribuição de implementar o disposto no art. 2º.

§ 1º O Comitê Gestor da Sala de Inovação será composto por
representantes, titular e suplente, dos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comu-
nicações;

II - Ministério das Relações Exteriores;

III - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

IV - Agência Brasileira de Promoção de Exportações e In-
vestimentos - Apex-Brasil;

V - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES;

VI - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq; e

VII - Financiadora de Estudos e Projetos - Finep.

§ 1º Os membros do Comitê Gestor da Sala de Inovação
serão indicados pelo titular do respectivo órgão ou entidade, no prazo
de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto, e serão
designados em ato do Ministro de Estado ao qual a Secretaria-Exe-
cutiva do Comitê Gestor estiver subordinada.

§ 2º A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da Sala de
Inovação será exercida, de forma alternada, a cada dois anos, pela
Secretaria de Inovação e Novos Negócios do Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços e pela Secretaria de Desenvolvimento
Tecnológico e Inovação do Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações, a se iniciar por aquela.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da Sala de
Inovação proverá o apoio administrativo e técnico necessário ao fun-
cionamento do colegiado.

§ 4º O Comitê Gestor da Sala de Inovação se reunirá or-
dinariamente, a cada trimestre e, extraordinariamente, mediante con-
vocação da Secretaria-Executiva.


		paulo_cesar@in.gov.br
	2017-12-20T01:05:16-0200
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




